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MINISTÉRIO DA FAZENDA

14 de dezembro	 93	 105-8.003
de 19_Sessão de 	 	

ACORDÂO

Recumon g: 79.000 - IRPF - EX. DE 1991

Recorrente . AURINO FRANCISCO BRITO

%corrida DRF EM FEIRA DE SANTANA - BA

IRPF - DECORRÊNCIA - Por determinação
legal, o lucro arbitrado diminuídodo
imposto de renda sobre ele incidente
na pessoa jurídica,se presume distri-
buído aos sócios na proporção da par-
ticipação de cada um no capital so-
cial da empresa.

Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AURINO FRANCISCO BRITO,

ACORDAM os Membros da Quinta amara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sesáões, em 14 de dezembro de 1993

I ,	 # ott„
CEL.* DEPI NARIZ DE DUQUE	 PRESIDENTE E RELATORA

insTo EM	 ONSO • fi TO RI EI . 0 COSTA- PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE. 2 4 FEV 1994	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes _ Conse-

lheiros: Márcio Machado Caldeira, Luiz Edmundo Cardoso Barbosa„çér
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gio Murilo Marello (Suplente convocado), Hissao Anta e Jackson

Medeiros de Farias Schneider. Ausentes os Conselheiros Gilberto

Congro Bastos, Afonso Celso Mattos Lourenço e José do Nascimen-

to Dias, sendo que os dois primeiros justificadamente. A
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10530/000.876/92-86

RECURSO NP: 79.000

ACORDAI) Nst: 105-8.003

RECORRENTE: AURINO FRANCISCO BRITO

RELATÓRIO 

O contribuinte acima identificado recorre a este Con

selho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que jul

gou procedente totalmente a exigência fiscal formalizada no auto

de infração de fls. 02.

Trata-se de tributação decorrente de processo instau

rado na área do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, protocolizado na

repartição preparadora sob o n9 10530/000.880/92-53, da qual o re-
corrente é sócio quotista.

Nestes autos, é feito o lançamento do Imposto de Ren

da Pessoa Física incidente sobre o lucro arbitrado, que é conside-

rado distribuído aos sócios proporcionalmente à participação de ca

da um no capital social da empresa.

Na impugnação, tempestivamente apresentada, o contri

buirte limitou-se a apontar a conexão dos lançamentos, aproveitando

a este processo os argumentos apresentados na impugnação do proces

so principal.

Mantida totalmente a tributação no processo matriz

em primeira instância, igual sorte coube a este litígio 	 naquele
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grau de jurisdição, conforme decisão de fls. 19/22.

Dessa decisão,o contribuinte inconformado apresentou

recurso voluntário de fls. 25.

Como iazeies do recurso, O recorrente se reporta aos
fundamentos apresentados no processo principal.

É o relatório.
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VOTO

Conselheira CELI DEPINE MARIZ DELDUQUE, relatora

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos

legais.

Conforme visto no Relatório, a presente exigência de-

corre de outro lançamento levado a efeito contra pessoa jurídica,

da qual o recorrente é sócio quotista.

Os lançamentos, principal e decorrente, tem o mesmo

embasamento fetico, guardando, portanto, estreita relação de cau-

sa e efeito.

Nestes autos, não foi identificado qualquer elemento

novo que ensejasse conclusão diversa daquela a que chegou este Co

legiado em relação ao processo principal, consubstanciada no Acór

dão n9 105-8.001, de 14/12/93, que manteve a exigência fiscal.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso.

Erasilia(DF), 14 de dezembro de 1993
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